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Proposta de Alteração 

ao 

Projeto de Lei nº 41/XVII/1ª 

Altera o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, procedendo à quarta 

alteração à Lei n.º62/2007, de 10 de Setembro 

 

 

«Artigo 2.º 

   [...] 

São alterados os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 10º, 11.º, 13.º, 14.º, 17.º, 19.º, 20.º, 24.º, 

25.º, 38.º, 39.º, 40.º, 41.º, 42.º, 44.º, 47º, 48.º, 49.º, 51.º, 52.º, 54.º, 61.º, 75.º, 77.º, 

81.º, 82.º, 84.º, 85.º, 86.º, 92.º, 94.º, 95.º, 102.º, 107.º,109.º, 111.º, 113.º, 114.º, 

120.º, 121.º, 122.º, 125.º, 128.º, 129.º, 134.º, 144.º e 185.º da Lei n.º 62/2007, de 10 

de setembro, que aprova o regime jurídico das instituições de Ensino Superior, alterada 

pela Lei n.º 36/2021 , de 14 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 10/2023, de 8 de fevereiro e 

pela Lei n.º 16/2023, de 10 de abril, que passam a ter a seguinte redação: 

 

 

Artigo 4.º 

   [...] 

1 -​ (…) 

2 -​ (…) 

3 -​ (…) 

4 -​ (…) 

5 - [NOVO] No alargamento ou no ajustamento da rede, o Estado terá em 

consideração as iniciativas e os estabelecimentos particulares e cooperativos, numa 

perspetiva de racionalização dos meios, de aproveitamento de recursos e de garantia 

de qualidade. 

 

 



 

 

Artigo 17.º 

[...] 

1 -​ (…) 

2 -​ (…) 

3 -​ (…) 

4 -​ (…) 

5 -​ (…) 

6 -​ [NOVO] As instituições de Ensino Superior Privadas podem igualmente 

constituir-se entre si, ou com instituições de ensino superior públicas e com 

instituições públicas ou privadas de investigação científica e desenvolvimento 

tecnológico, consórcios nos termos previstos nos números anteriores, com vista à 

prossecução dos mesmos objetivos, aplicando-se, com as devidas adaptações, o 

disposto no presente artigo. 

 

«Artigo 20.º 

   [...] 

1 -​ (…) 

2 -​ (…) 

3 -​ (…) 

4 -​ (…) 

5 -​ São modalidades de apoio social indireto: 

a) Acesso à alimentação e ao alojamento; 

b) Acesso a serviços de saúde, incluindo apoio psicológico e de saúde mental; 

c) Apoio a atividades culturais e desportivas; 

d) Acesso a outros apoios educativos. 

6 -​ (…) 

7 -​  [NOVO] O sistema de apoios sociais e educativos previsto nos números 

 



 

anteriores aplica-se a todos os estudantes do ensino superior, 

independentemente da natureza pública ou privada da instituição que 

frequentam, desde que preencham os requisitos legalmente estabelecidos, 

assegurando-se a igualdade de oportunidades no acesso e na permanência do 

Ensino Superior. 

 

Artigo 39.º 

[...] 

 

1.​ (…) 

2.​ [NOVO] O reconhecimento do interesse público determina, nos termos do 

artigo 33.º, a integração dos estabelecimentos de ensino superior privado no 

sistema nacional de ensino superior, com igual dignidade institucional e 

funcional, designadamente para efeitos de planeamento da rede, articulação 

territorial, contratualização e exercício das competências legalmente 

atribuídas às instituições de ensino superior, incluindo o reconhecimento de 

graus e diplomas estrangeiros. 

 

Artigo 51.º 

  [...] 

1.​ Os docentes das Instituições de Ensino Superior públicas em regime de tempo 

integral podem, quando autorizados pela respectiva instituição, acumular funções 

docentes noutro estabelecimento de ensino superior, até ao limite máximo fixado 

pelo respectivo estatuto da carreira. 

2.​ Revogado. 

3.​ A acumulação de funções docentes em instituições de ensino superior privadas por 

docentes de outras instituições de ensino superior, públicas e privadas, carece, para 

além dos demais condicionalismos legalmente previstos, de comunicação à 

direção-geral do ensino superior por parte das instituições competentes. 

 



 

4.​ As Instituições de ensino superior públicas e privadas podem celebrar protocolos 

de cooperação visando a acumulação de funções docentes nos termos e com os 

limites dos números anteriores. 

5.​ Os docentes em tempo integral numa instituição de ensino superior pública: 

a)​ Não podem exercer funções em órgãos de direção de outra instituição de 

ensino superior; 

b)​ Podem ser vogais de conselhos científicos ou pedagógicos de outra instituição 

de ensino superior. 

 

Artigo 52.º 

  [...] 

1 -​ As instituições de ensino superior privadas asseguram, nos termos do respetivo 

regime jurídico próprio, a existência de um corpo docente qualificado, adequado 

à natureza da instituição e aos ciclos de estudo ministrados. 

2 -​ As condições de recrutamento, exercício de funções, avaliação e progressão do 

pessoal docente são definidas nos termos do regime próprio do ensino superior 

privado, com respeito pelos critérios legais de qualificação académica e pelas 

exigências decorrentes dos processos de acreditação e avaliação externa. 

3 -​ [NOVO] O regime referido no número anterior garante a estabilidade, a 

responsabilidade pedagógica e científica, a exigência académica e a dignidade 

institucional do corpo docente. 

 

 

Artigo 54.º 

          [...] 
 

1 -​ (…) 

2 -​  As medidas de racionalização da rede podem incluir, nomeadamente, a criação 

de instituições de ensino superior, a sua fusão, integração, cisão ou extinção, a 

 



 

alteração do número de novas admissões ou do número máximo de estudantes e 

a criação, suspensão ou cessação da ministração de ciclos de estudo, devendo 

tais medidas ter em conta as necessidades sociais e de empregabilidade, a 

evolução demográfica e a existência de estabelecimentos de ensino superior 

privados devidamente acreditados, numa perspetiva de integração equilibrada, 

racionalização de meios e aproveitamento eficiente de recursos.» 

 

 

 

Palácio de São Bento, 11 de Fevereiro de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,  

Pedro Pinto – Maria José Aguiar – Manuela Tender – José de Carvalho – Rui Cardoso – 

Rui Fernandes 

 

 

 


